
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.140.956 - SP (2009/0089753-9)
  

RELATOR : MINISTRO LUIZ FUX
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ELAINE RODRIGUES E OUTRO(S)
RECORRIDO : URSULA ERIKA MARIANNA BAUMGART 
ADVOGADO : PAULO C AIDAR 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO 
CPC. AÇÃO ANTIEXACIONAL ANTERIOR À EXECUÇÃO 
FISCAL. DEPÓSITO INTEGRAL DO DÉBITO. SUSPENSÃO 
DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO (ART. 151, 
II, DO CTN). ÓBICE À PROPOSITURA DA EXECUÇÃO 
FISCAL, QUE, ACASO AJUIZADA, DEVERÁ SER EXTINTA. 
1. O depósito do montante integral do débito, nos termos do artigo 151, 
inciso II, do CTN, suspende a exigibilidade do crédito tributário, 
impedindo o ajuizamento da execução fiscal por parte da Fazenda 
Pública.
(Precedentes: REsp 885.246/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/06/2010, DJe 
06/08/2010; REsp 1074506/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 06/08/2009, DJe 21/09/2009; AgRg nos EDcl no 
REsp 1108852/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 10/09/2009; AgRg 
no REsp 774.180/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2009, DJe 29/06/2009; REsp 
807.685/RJ, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 04/04/2006, DJ 08/05/2006; REsp 789.920/MA, 
Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 16/02/2006, DJ 06/03/2006; REsp 601.432/CE, Rel. Ministro 
FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 27/09/2005, DJ 28/11/2005; REsp 255.701/SP, Rel. Ministro 
FRANCIULLI NETTO, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/04/2004, 
DJ 09/08/2004; REsp 174.000/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/05/2001, DJ 25/06/2001; REsp 
62.767/PE, Rel. Ministro ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/04/1997, DJ 28/04/1997; REsp 
4.089/SP, Rel. Ministro GERALDO SOBRAL, Rel. p/ Acórdão MIN. 
JOSÉ DE JESUS FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/02/1991, 
DJ 29/04/1991; AgRg no Ag 4.664/CE, Rel. Ministro GARCIA 
VIEIRA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/08/1990, DJ 24/09/1990)
2. É que as causas suspensivas da exigibilidade do crédito tributário (art. 
151 do CTN) impedem a realização, pelo Fisco, de atos de cobrança, os 
quais têm início em momento posterior ao lançamento, com a lavratura 
do auto de infração. 
3. O processo de cobrança do crédito tributário encarta as seguintes 
etapas, visando ao efetivo recebimento do referido crédito:
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a) a cobrança administrativa, que ocorrerá mediante a lavratura do auto 
de infração e aplicação de multa: exigibilidade-autuação ;
b) a inscrição em dívida ativa: exigibilidade-inscrição;
c) a cobrança judicial, via execução fiscal: exigibilidade-execução.
4. Os efeitos da suspensão da exigibilidade pela realização do depósito 
integral do crédito exequendo, quer no bojo de ação anulatória, quer no 
de ação declaratória de inexistência de relação jurídico-tributária, ou 
mesmo no de mandado de segurança, desde que ajuizados anteriormente 
à execução fiscal, têm o condão de impedir a lavratura do auto de 
infração, assim como de coibir o ato de inscrição em dívida ativa e o 
ajuizamento da execução fiscal, a qual, acaso proposta, deverá ser 
extinta.
5. A improcedência da ação antiexacional (precedida do depósito do 
montante integral) acarreta a conversão do depósito em renda em favor 
da Fazenda Pública, extinguindo o crédito tributário, consoante o 
comando do art. 156, VI, do CTN, na esteira dos ensinamentos de 
abalizada doutrina, verbis: 

"Depois da constituição definitiva do crédito, o depósito, 
quer tenha sido prévio ou posterior, tem o mérito de impedir a 
propositura da ação de cobrança, vale dizer, da execução fiscal, 
porquanto fica suspensa a exigibilidade do crédito.

(...) 
Ao promover a ação anulatória de lançamento, ou a 

declaratória de inexistência de relação tributária, ou mesmo o 
mandado de segurança, o autor fará a prova do depósito e pedirá 
ao Juiz que mande cientificar a Fazenda Pública, para os fins do 
art. 151, II, do Código Tributário Nacional. Se pretender a 
suspensão da exigibilidade antes da propositura da ação, poderá 
fazer o depósito e, em seguida, juntando o respectivo comprovante, 
pedir ao Juiz que mande notificar a Fazenda Pública. Terá então o 
prazo de 30 dias para promover a ação. Julgada a ação 
procedente, o depósito deve ser devolvido ao contribuinte, e se 
improcedente, convertido em renda da Fazenda Pública, desde que 
a sentença de mérito tenha transitado em julgado" 

(MACHADO, Hugo de Brito. Curso de Direito Tributário. 
27ª ed., p. 205/206).

6.  In casu, o Tribunal a quo, ao conceder a liminar pleiteada no bojo do 
presente agravo de instrumento, consignou a integralidade do depósito 
efetuado, às fls. 77/78:

"A verossimilhança do pedido é manifesta, pois houve 
o depósito dos valores reclamados em execução, o que acarreta 
a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, de forma que 
concedo a liminar pleiteada para o fim de suspender a execução 
até o julgamento do mandado de segurança ou julgamento deste 
pela Turma Julgadora."

Documento: 1025540 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/12/2010 Página  2 de 4



 
 

 

7.  A ocorrência do depósito integral do montante devido restou 
ratificada no aresto recorrido, consoante dessume-se do seguinte excerto 
do voto condutor, in verbis:

"O depósito do valor do débito impede o ajuizamento 
de ação executiva até o trânsito em julgado da ação.

Consta que foi efetuado o depósito nos autos do 
Mandado de Segurança impetrado pela agravante, o qual 
encontra-se em andamento, de forma que a exigibilidade do 
tributo permanece suspensa até solução definitiva.

Assim sendo, a Municipalidade não está autorizada a 
proceder à cobrança de tributo cuja legalidade está sendo 
discutida judicialmente."

8. In casu, o Município recorrente alegou violação do art. 151, II, do 
CTN, ao argumento de que o depósito efetuado não seria integral, posto 
não coincidir com o valor constante da CDA, por isso que inapto a 
garantir a execução, determinar sua suspensão ou extinção, tese 
insindicável pelo STJ, mercê de a questão remanescer quanto aos efeitos 
do depósito servirem à  fixação da tese repetitiva.
9. Destarte, ante a ocorrência do depósito do montante integral do débito 
exequendo, no bojo de ação antiexacional proposta em momento anterior 
ao ajuizamento da execução, a extinção do executivo fiscal é medida que 
se impõe, porquanto suspensa a exigibilidade do referido crédito 
tributário.
10. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

 

  

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do 

Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir,  por unanimidade, negar provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Castro Meira, Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins, 
Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Cesar Asfor Rocha e 
Hamilton Carvalhido votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 24 de novembro de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIZ FUX 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.140.956 - SP (2009/0089753-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (Relator): Trata-se de recurso 

especial interposto pelo Município de São Paulo, com fulcro na alínea "a" do permissivo 

constitucional, contra acórdão prolatado pelo TJ/SP, assim ementado:

EXECUÇÃO FISCAL. Crédito tributário suspenso diante de 
depósito efetuado nos autos de mandado de segurança impetrado 
pela agravante. Discussão pautada na constitucionalidade da 
cobrança do IPTU progressivo. Circunstância que impede a 
Fazenda Pública de ajuizar execução fiscal enquanto não 
prolatada decisão definitiva naqueles autos. Ilegitimidade da 
cobrança. Extinção do processo de execução que se impõe. Recurso 
provido para esse fim.

Noticiam os autos que a ora recorrida interpôs agravo de instrumento contra 

decisão que determinou o prosseguimento da execução fiscal, não recebendo os embargos à 

execução, em que alegava a nulidade do executivo fiscal, porquanto o crédito tributário em tela 

era objeto de discussão judicial, tendo sido depositado o seu valor integral em mandado de 

segurança, suspendendo a sua exigibilidade. Por isso que a Fazenda Municipal estaria impedida 

de ajuizar ação exacional.

O agravo de instrumento restou provido, nos termos da ementa retrotranscrita.

Foram opostos embargos declaratórios, os quais restaram rejeitados.

Nas razões recursais, alegou-se violação do art. 151, II, do CTN, ao argumento 

de que o depósito efetuado não seria integral, posto não coincidir com o valor constante da CDA, 

por isso que inapto a garantir a execução, determinar sua suspensão ou extinção.

Foram apresentadas contra-razões ao apelo, defendendo a inconstitucionalidade 

da majoração progressiva do IPTU, mesmo após a edição da EC 29/02.

O recurso  restou admitido na instância de origem, tendo sido submetido ao rito 

previsto no art. 543-C, do CPC, por esta relatoria.

Parecer do Ministério Público às fls. e-STJ 175/177, opinando pelo 

não-conhecimento do recurso, nos seguintes termos:

 DIREITO TRIBUTÁRIO. COBRANÇA DE IPTU PROGRESSIVO. 
AJUIZAMENTO DE MANDADO DE SEGURANÇA. EXECUÇÃO 
FISCAL. ENTENDIMENTO ASSENTADO PELA INSTÂNCIA A QUO, 
NO ÂMBITO DOS AGRAVOS DE INSTRUMENTO EM EMBARGOS 
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À EXECUÇÃO, DE QUE HOUVE O DEPÓSITO DOS VALORES 
RECLAMADOS EM EXECUÇÃO, APTO A ENSEJAR A EXTINÇÃO 
DO PROCESSO DE EXECUÇÃO. DISCUSSÃO, EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL, QUANTO À INTEGRALIDADE OU NÃO DO 
MONTANTE OBJETO DE DEPÓSITO JUDICIAL, NA AÇÃO 
ANULATÓRIA DO DÉBITO. EXCEPCIONALIDADE DO CASO NÃO 
JUSTIFICA O SEU JULGAMENTO COMO RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.
- NECESSIDADE, NO CASO CONCRETO, DE REEXAME DE 
PROVAS. ÓBICE ENCONTRADO NA SÚMULA 07 DO STJ.
- PARECER PELO NÃO CONHECIMENTO DO PRESENTE 
RECURSO.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.140.956 - SP (2009/0089753-9)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO 
CPC. AÇÃO ANTIEXACIONAL ANTERIOR À EXECUÇÃO 
FISCAL. DEPÓSITO INTEGRAL DO DÉBITO. SUSPENSÃO 
DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO (ART. 151, 
II, DO CTN). ÓBICE À PROPOSITURA DA EXECUÇÃO 
FISCAL, QUE, ACASO AJUIZADA, DEVERÁ SER EXTINTA. 
1. O depósito do montante integral do débito, nos termos do artigo 151, 
inciso II, do CTN, suspende a exigibilidade do crédito tributário, 
impedindo o ajuizamento da execução fiscal por parte da Fazenda 
Pública.
(Precedentes: REsp 885.246/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/06/2010, DJe 
06/08/2010; REsp 1074506/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 06/08/2009, DJe 21/09/2009; AgRg nos EDcl no 
REsp 1108852/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 10/09/2009; AgRg 
no REsp 774.180/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2009, DJe 29/06/2009; REsp 
807.685/RJ, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 04/04/2006, DJ 08/05/2006; REsp 789.920/MA, 
Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 16/02/2006, DJ 06/03/2006; REsp 601.432/CE, Rel. Ministro 
FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 27/09/2005, DJ 28/11/2005; REsp 255.701/SP, Rel. Ministro 
FRANCIULLI NETTO, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/04/2004, 
DJ 09/08/2004; REsp 174.000/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/05/2001, DJ 25/06/2001; REsp 
62.767/PE, Rel. Ministro ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/04/1997, DJ 28/04/1997; REsp 
4.089/SP, Rel. Ministro GERALDO SOBRAL, Rel. p/ Acórdão MIN. 
JOSÉ DE JESUS FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/02/1991, 
DJ 29/04/1991; AgRg no Ag 4.664/CE, Rel. Ministro GARCIA 
VIEIRA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/08/1990, DJ 24/09/1990)
2. É que as causas suspensivas da exigibilidade do crédito tributário (art. 
151 do CTN) impedem a realização, pelo Fisco, de atos de cobrança, os 
quais têm início em momento posterior ao lançamento, com a lavratura 
do auto de infração. 
3. O processo de cobrança do crédito tributário encarta as seguintes 
etapas, visando ao efetivo recebimento do referido crédito:
a) a cobrança administrativa, que ocorrerá mediante a lavratura do auto 
de infração e aplicação de multa: exigibilidade-autuação ;
b) a inscrição em dívida ativa: exigibilidade-inscrição;
c) a cobrança judicial, via execução fiscal: exigibilidade-execução.
4. Os efeitos da suspensão da exigibilidade pela realização do depósito 
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integral do crédito exequendo, quer no bojo de ação anulatória, quer no 
de ação declaratória de inexistência de relação jurídico-tributária, ou 
mesmo no de mandado de segurança, desde que ajuizados anteriormente 
à execução fiscal, têm o condão de impedir a lavratura do auto de 
infração, assim como de coibir o ato de inscrição em dívida ativa e o 
ajuizamento da execução fiscal, a qual, acaso proposta, deverá ser 
extinta.
5. A improcedência da ação antiexacional (precedida do depósito do 
montante integral) acarreta a conversão do depósito em renda em favor 
da Fazenda Pública, extinguindo o crédito tributário, consoante o 
comando do art. 156, VI, do CTN, na esteira dos ensinamentos de 
abalizada doutrina, verbis: 

"Depois da constituição definitiva do crédito, o depósito, 
quer tenha sido prévio ou posterior, tem o mérito de impedir a 
propositura da ação de cobrança, vale dizer, da execução fiscal, 
porquanto fica suspensa a exigibilidade do crédito.

(...) 
Ao promover a ação anulatória de lançamento, ou a 

declaratória de inexistência de relação tributária, ou mesmo o 
mandado de segurança, o autor fará a prova do depósito e pedirá 
ao Juiz que mande cientificar a Fazenda Pública, para os fins do 
art. 151, II, do Código Tributário Nacional. Se pretender a 
suspensão da exigibilidade antes da propositura da ação, poderá 
fazer o depósito e, em seguida, juntando o respectivo comprovante, 
pedir ao Juiz que mande notificar a Fazenda Pública. Terá então o 
prazo de 30 dias para promover a ação. Julgada a ação 
procedente, o depósito deve ser devolvido ao contribuinte, e se 
improcedente, convertido em renda da Fazenda Pública, desde que 
a sentença de mérito tenha transitado em julgado" 

(MACHADO, Hugo de Brito. Curso de Direito Tributário. 
27ª ed., p. 205/206).

6.  In casu, o Tribunal a quo, ao conceder a liminar pleiteada no bojo do 
presente agravo de instrumento, consignou a integralidade do depósito 
efetuado, às fls. 77/78:

"A verossimilhança do pedido é manifesta, pois houve 
o depósito dos valores reclamados em execução, o que acarreta 
a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, de forma que 
concedo a liminar pleiteada para o fim de suspender a execução 
até o julgamento do mandado de segurança ou julgamento deste 
pela Turma Julgadora."

7.  A ocorrência do depósito integral do montante devido restou 
ratificada no aresto recorrido, consoante dessume-se do seguinte excerto 
do voto condutor, in verbis:

"O depósito do valor do débito impede o ajuizamento 
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de ação executiva até o trânsito em julgado da ação.
Consta que foi efetuado o depósito nos autos do 

Mandado de Segurança impetrado pela agravante, o qual 
encontra-se em andamento, de forma que a exigibilidade do 
tributo permanece suspensa até solução definitiva.

Assim sendo, a Municipalidade não está autorizada a 
proceder à cobrança de tributo cuja legalidade está sendo 
discutida judicialmente."

8. In casu, o Município recorrente alegou violação do art. 151, II, do 
CTN, ao argumento de que o depósito efetuado não seria integral, posto 
não coincidir com o valor constante da CDA, por isso que inapto a 
garantir a execução, determinar sua suspensão ou extinção, tese 
insindicável pelo STJ, mercê de a questão remanescer quanto aos efeitos 
do depósito servirem à  fixação da tese repetitiva.
9. Destarte, ante a ocorrência do depósito do montante integral do débito 
exequendo, no bojo de ação antiexacional proposta em momento anterior 
ao ajuizamento da execução, a extinção do executivo fiscal é medida que 
se impõe, porquanto suspensa a exigibilidade do referido crédito 
tributário.
10. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (Relator): Preliminarmente, ante o 

prequestionamento da matéria federal suscitada, impõe-se  o conhecimento do recurso especial.

Deveras, insurge-se a Municipalidade quanto à integralidade do depósito efetuado, 

razão pela qual o Ministério Público opinou pelo não-conhecimento do recurso ante o teor da 

Súmula 07 do STJ.

Entrementes, dentre os multifários recursos especiais relacionados à questão da 

impossibilidade de ajuizamento de executivo fiscal, ante a existência de ação antiexacional 

conjugada ao depósito do crédito tributário, grande parte refere-se à discussão acerca da 

integralidade do depósito efetuado ou da existência do mesmo, razão pela qual impõe-se o 

julgamento da controvérsia pelo rito previsto no art. 543-C, do CPC, cujo escopo precípuo é a 

uniformização da jurisprudência e a celeridade processual.  Outrossim, a análise do tema não 

importa a revisão de matéria fático-probatória, mas o assentamento da tese, cujo pressuposto 

fático é verificado nas instâncias ordinárias. Confiram-se os seguintes precedentes:
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AÇÃO ANULATÓRIA. 
DEPÓSITO INTEGRAL DO DÉBITO. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO (ART. 151, II, DO 
CTN). EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL AJUIZADA APÓS O 
DEPÓSITO. POSSIBILIDADE.
1. O depósito do montante integral do débito, nos termos do artigo 
151, inciso II, do CTN, suspende a exigibilidade do crédito 
tributário e impede o ajuizamento da execução fiscal por parte da 
Fazenda Pública. Precedentes: REsp 193.402/RS, 2ª Turma, Min. 
Franciulli Netto, DJ de 31.03.2003; REsp 677.212/PE. 1ª T., Min. 
Teori Albino Zavascki  DJ de 17.10.2005; REsp 156885/SP, 2ª 
Turma, Min. Castro Meira, DJ 16.11.2004; REsp 181758/SP, 1ª 
Turma, Min. Milton Luiz Pereira, DJ de 06.05.2002; REsp 
62767/PE, 2ª Turma, Min. Antônio de Pádua Ribeiro, DJ de 
28.04.1997.
(...)
3. No caso dos autos - incontroverso o depósito do montante 
integral - o Tribunal de origem consignou que foi a "ação 
anulatória de débito fiscal proposta anteriormente à execução fiscal 
ajuizada"(fl.
116). Assim, merece reforma a decisão recorrida, porquanto de 
acordo com os precedentes citados, deve ser declarada a extinção 
da execução fiscal. Precedente: REsp 1040603/MG, Rel. Min. 
Mautro Campbell, DJ. 23/06/2009 REsp 807685/RJ, Rel. Ministro 
Teori Albino Zavascki, DJ 08/05/2006.
4. Recurso especial a que se dá provimento.
(REsp 1074506/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 06/08/2009, DJe 21/09/2009)

PROCESSUAL CIVIL – AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO – 
SÚMULA 211/STJ – TRIBUTÁRIO – EXECUÇÃO FISCAL – 
SUSPENSÃO EM FACE DO AJUIZAMENTO DE AÇÃO 
ANULATÓRIA DO CRÉDITO FISCAL – IMPOSSIBILIDADE – 
AUSÊNCIA DE DEPÓSITO INTEGRAL.
1. Ausente o prequestionamento dos artigos 112, incisos II e IV, e 
108 do CTN, c/c o art. 620 do CPC, entendido como o necessário e 
indispensável exame da questão pela decisão atacada, apto a 
viabilizar a pretensão recursal, incidindo, no caso, o enunciado da 
Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça.
2. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência 
desta Corte Superior no sentido de que "o ajuizamento de ação 
anulatória de débito fiscal, desacompanhada de depósito no 
montante integral, não tem o condão de suspender o curso de 
execução fiscal já proposta". (REsp 763.405/RS, Rel. Min. Luiz Fux, 
Primeira Turma, julgado em 19.9.2006, DJ 28.9.2006).
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 998.087/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
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SEGUNDA TURMA, julgado em 09/12/2008, DJe 03/02/2009)

TRIBUTÁRIO. AÇÃO ANULATÓRIA. DEPÓSITO DE PARCELA DO 
DÉBITO EXECUTADO. EXECUÇÃO FISCAL. PROSSEGUIMENTO.
1. A propositura de demanda em que se discute a legitimidade da 
dívida tributária – tal qual a ação anulatória – não tem o condão 
de suspender a ação de execução fiscal se não estiver 
acompanhada do depósito do montante integral do débito.
2. Recurso especial improvido.
(REsp 607.016/CE, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 12/12/2006, DJ 08/02/2007, p. 
312)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AJUIZAMENTO 
DE AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. 
AUSÊNCIA DE DEPÓSITO INTEGRAL DA QUANTIA DISCUTIDA. 
SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO FISCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça está 
pacificada no sentido de que o ajuizamento de ação declaratória, 
em que se busca afirmar a inexistência de débitos tributários do 
contribuinte para com a Fazenda Pública, não tem o condão de 
suspender o curso da execução fiscal contra ele proposta, se não 
houve o depósito integral da quantia discutida.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 761.141/RS, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/08/2006, DJ 31/08/2006, p. 
232)

Deveras, ao realizar-se, no plano fático, a hipótese de incidência contida no 

antecedente da regra matriz de incidência tributária, vale dizer, a ocorrência do fato gerador, a 

autoridade fiscal ou o próprio contribuinte procedem ao lançamento, que constitui o crédito 

tributário, que possibilita a incidência de uma outra norma geral e abstrata, qual seja, a regra 

matriz de exigibilidade.  

Nesse segmento, no que tange à matéria atinente à exigibilidade do crédito 

tributário, verifica-se a existência de duas normas gerais e abstratas: a regra matriz da 

exigibilidade e a regra matriz de suspensão da exigibilidade - norma de estrutura prevista no art. 

151 do CTN. 

A regra matriz de exigibilidade do crédito tributário, portanto, em seu critério 

temporal, decorre, simultânea e obrigatoriamente, da constituição do crédito tributário - por 

ato-norma do particular (art. 150 do CTN) ou da autoridade fiscal (art. 142, do CTN) - e do 

decurso do lapso temporal para seu vencimento.
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A regra matriz de  suspensão da exigibilidade do crédito tributário, por sua vez, 

ocorrida alguma das hipóteses previstas  no art. 151 do CTN, inibe o critério temporal da  regra 

matriz de exigibilidade,  prevalecendo até que descaracterizada a causa que lhe deu azo. Isso 

significa dizer que as causas suspensivas da exigibilidade aparecem como critérios negativos das 

hipóteses normativas das regras gerais e abstratas de exigibilidade, que, por isso, não podem ser 

aplicadas.

Por isso que o depósito do montante integral do débito, nos termos do artigo 151, 

inciso II, do CTN, suspende a exigibilidade do crédito tributário e impede o ajuizamento da 

execução fiscal por parte da Fazenda Pública. Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. VIOLAÇÃO DO ART. 16, § 1º, DA LEI N. 6.830/80. NÃO 
OCORRÊNCIA. DEPÓSITO DO MONTANTE INTEGRAL DO 
DÉBITO, EM DINHEIRO, EM AUTOS DE AÇÃO ANULATÓRIA 
ANTERIOR AO AJUIZAMENTO DO FEITO EXECUTIVO. SÚMULA 
N. 112/STJ. EXIGIBILIDADE SUSPENSA DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. ART. 151, II, DO CTN. CARÊNCIA DE AÇÃO. ART. 
586 DO CPC. QUESTÃO COGNOSCÍVEL EX OFFICIO. AUSÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 128, 264 E 294 DO CPC.
REVISÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE RECURSAL.
1. O art. 16, § 1º, da Lei n. 6.830/80 dispõe que não são admissíveis 
embargos do executado antes de garantida a execução.
Comprovada a existência da garantia do débito, ainda que esta 
tenha sido realizada em autos de ação anulatória proposta no ano 
anterior ao qual o feito executivo foi ajuizado, não há que se falar 
em violação ao referido dispositivo, não havendo, portanto, óbice 
ao conhecimento dos embargos à execução, os quais somente 
instaram o julgador a se manifestar sobre questões cognoscíveis de 
ofício, providência que, inclusive, poderia ter sido feita através de 
exceção de pré-executividade, conforme orientação já pacificada 
no âmbito desta Corte em recurso repetitivo, julgado na sistemática 
do art. 543-C, do CPC (REsp n. 1.110.925/SP).
2. É cediço que a certidão de dívida ativa é espécie de título 
executivo extrajudicial prevista no art. 585, VII, do CPC, sendo 
certo, também, que, nos termos do art. 586 do CPC, a execução 
para cobrança de crédito fundar-se-á sempre em título de 
obrigação certa, líquida e exigível. No caso dos autos, o título 
(CDA) não é exigível, haja vista o depósito do montante integral do 
débito, em dinheiro, realizado nos autos de ação anulatória, nos 
termos do art. 151, II, do CTN, e de acordo com o teor da Súmula n. 
112/STJ.
3. Cumpre afastar a alegada ofensa do art. 20, § § 3º e 4º, do CPC, 
uma vez que não há interesse recursal no ponto, visto que os 

Documento: 1025540 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/12/2010 Página  11 de 4



 
 

 

honorários advocatícios arbitrados em 10% sobre o valor da causa 
correspondem a R$ 57,56 (cinqüenta e sete reais, cinqüenta e seis 
centavos), sendo que a adoção do critério de apreciação eqüitativa 
resultaria, in casu, em prejuízo para o recorrente, providência 
inviável em sede recursal em razão do princípio da non reformatio 
in pejus.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido.
(REsp 885.246/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/06/2010, DJe 06/08/2010)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AÇÃO ANULATÓRIA. 
DEPÓSITO INTEGRAL DO DÉBITO. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO (ART. 151, II, DO 
CTN). EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL AJUIZADA APÓS O 
DEPÓSITO. POSSIBILIDADE.
1. O depósito do montante integral do débito, nos termos do artigo 
151, inciso II, do CTN, suspende a exigibilidade do crédito 
tributário e impede o ajuizamento da execução fiscal por parte da 
Fazenda Pública. Precedentes: REsp 193.402/RS, 2ª Turma, Min. 
Franciulli Netto, DJ de 31.03.2003; REsp 677.212/PE. 1ª T., Min. 
Teori Albino Zavascki  DJ de 17.10.2005; REsp 156885/SP, 2ª 
Turma, Min. Castro Meira, DJ 16.11.2004; REsp 181758/SP, 1ª 
Turma, Min. Milton Luiz Pereira, DJ de 06.05.2002; REsp 
62767/PE, 2ª Turma, Min. Antônio de Pádua Ribeiro, DJ de 
28.04.1997.
2. A improcedência da ação anulatória, precedida do depósito do 
montante integral, acarreta acarreta a conversão do depósito em 
renda à Fazenda Pública, extinguindo o crédito tributário, 
consoante o comando do art. 156, VI, do CTN nos termos dos 
ensinamentos da abalizada doutrina, verbis: "Depois da 
constituição definitiva do crédito, o depósito, quer tenha sido prévio 
ou posterior, te o mérito de impedir a propositura da ação de 
cobrança, vale dizer, da execução fiscal, porquanto fica suspensa a 
exigibilidade do crédito.
(...) Ao promover a ação anulatória de lançamento, ou a 
declaratória de inexistência de relação tributária, ou mesmo o 
mandado de segurança, o autor fará a prova do depósito e pedirá 
ao Juiz que mande cientificar a Fazenda Pública, para os fins do 
art. 151, II, do Código Tributário Nacional. Se pretender a 
suspensão da exigibilidade antes da propositura da ação, poderá 
fazer o depósito e, em seguida, juntando o respectivo comprovante, 
pedir ao Juiz que manda notificar a Fazenda Pública. Terá então o 
prazo de 30 dias para promover a ação. Julgada a ação 
procedente, o depósito deve ser devolvido ao contribuinte, e se 
improcedente, convertido em renda da Fazenda Pública, desde que 
a sentença de mérito tenha transitado em julgado" (MACHADO, 
Hugo de Brito. Curso de Direito Tributário. 27ª ed., p. 205/206).
3. No caso dos autos - incontroverso o depósito do montante 
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integral - o Tribunal de origem consignou que foi a "ação 
anulatória de débito fiscal proposta anteriormente à execução fiscal 
ajuizada"(fl. 116). Assim, merece reforma a decisão recorrida, 
porquanto de acordo com os precedentes citados, deve ser 
declarada a extinção da execução fiscal. Precedente: REsp 
1040603/MG, Rel. Min. Mautro Campbell, DJ. 23/06/2009 REsp 
807685/RJ, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, DJ 08/05/2006.
4. Recurso especial a que se dá provimento.
(REsp 1074506/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 06/08/2009, DJe 21/09/2009)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ANULATÓRIA DE 
DÉBITO FISCAL. DEPÓSITO INTEGRAL ANTERIOR À 
PROPOSITURA DA EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. 
POSSIBILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO.
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.
1. A suspensão da exigibilidade do crédito tributário pelo depósito 
do montante integral do débito, nos termos do artigo 151, inciso II, 
do CTN, garante ao contribuinte não ser iniciado contra ele 
qualquer procedimento executório, enquanto discutida a existência 
do débito tributário. Na espécie, existente o depósito integral, 
inviável o ajuizamento e processamento da execução fiscal com a 
CDA que a embasa.
2. Não se deve olvidar que em casos como o presente, em que o 
acolhimento da exceção de pre-executividade conduz à extinção do 
feito, mister se faz a condenação da Fazenda Nacional ao 
pagamento de honorários advocatícios.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1108852/RJ, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/08/2009, DJe 10/09/2009)

PROCESSO CIVIL – EXECUÇÃO FISCAL E AÇÃO ANULATÓRIA – 
CONEXÃO – PREJUDICIALIDADE – DESCABIMENTO – 
SUSPENSÃO DO CRÉDITO – NECESSIDADE DE DEPÓSITO.
1. Ainda que a ação anulatória não impeça o ajuizamento da 
execução fiscal, há conexão entre as demandas. Ambas devem ser 
apreciadas pelo mesmo juízo, em atenção à economia processual e 
à segurança jurídica.
2. Só há relação de prejudicialidade entre a ação anulatória no 
caso de conexão com a ação de execução do mesmo débito fiscal 
quando houver garantia do depósito integral ou penhora, 
porquanto, sem garantia, não há paralisação da execução.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 774.180/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2009, DJe 29/06/2009)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO 
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ART. 535 DO CPC. MULTA. EXCLUSÃO. AÇÃO ANULATÓRIA. 
DEPÓSITO INTEGRAL DO DÉBITO. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO (ART. 151, II, DO 
CTN). EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL AJUIZADA APÓS O 
DEPÓSITO. POSSIBILIDADE.
1. Não viola o artigo 535 do CPC, nem importa negativa de 
prestação jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem ter examinado 
individualmente cada um dos argumentos trazidos pelo vencido, 
adotou, entretanto, fundamentação suficiente para decidir de modo 
integral a controvérsia posta.
2. "Embargos de declaração manifestados com notório propósito de 
prequestionamento não têm caráter protelatório" (Súmula 98/STJ).
3. "A suspensão da exigibilidade do crédito tributário pelo depósito 
do montante integral do débito, nos termos do artigo 151, inciso II, 
do CTN, garante ao contribuinte não ser iniciado qualquer 
procedimento executório, enquanto discutida a existência do débito 
tributário" (REsp 193.402/RS, 2ª Turma, Min. Franciulli Netto, DJ 
de 31.03.2003). Precedentes: REsp 677.212/PE. 1ª T., Min. Teori 
Albino Zavascki  DJ de 17.10.2005; REsp 156885/SP, 2ª Turma, 
Min. Castro Meira, DJ 16.11.2004; REsp 181758/SP, 1ª Turma, 
Min. Milton Luiz Pereira, DJ de 06.05.2002; REsp 62767/PE, 2ª 
Turma, Min. Antônio de Pádua Ribeiro, DJ de 28.04.1997.
4. No caso dos autos, o Tribunal de origem consignou que foi a 
"ação anulatória de débito fiscal proposta anteriormente à 
execução fiscal ajuizada" (fl. 116). Assim, merece reforma a 
decisão recorrida, pois, de acordo com os precedentes citados, 
deve ser declarada a extinção da execução fiscal.
5. Recurso especial a que se dá provimento.
(REsp 807.685/RJ, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/04/2006, DJ 08/05/2006, p. 
177)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA 
EM AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO. ART. 151, INCISO V, DO CTN. 
EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS Nºs 282 E 356/STF.
I - A matéria suscitada nas razões do apelo especial, presente no 
artigo 202 do CTN, não foi objeto de debate no Tribunal de origem, 
faltando-lhe o necessário prequestionamento, a fim de que pudesse 
ser analisada por este Sodalício, sendo que a recorrente deixou de 
opor embargos de declaração do julgado vergastado, o que abriria 
a oportunidade de verificação de possível omissão no aresto.
Incidência das Súmulas nºs 282 e 356 do STF.
II - Esta Corte já se manifestou no sentido de que, suspensa a 
exigibilidade do débito fiscal, notadamente pelo depósito de seu 
montante integral (art. 151, inciso II, do CTN), em ação anulatória 
de débito fiscal, deve ser extinta a execução fiscal ajuizada 
posteriormente; se a ação executória fiscal foi proposta antes da 
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anulatória, aquela resta suspensa até o final desta última actio.
Precedentes: REsp nº 677.212/PE, Rel. Min. TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, DJ de 17/10/05; REsp nº 725.396/RS, Rel. Min. JOSÉ 
DELGADO, DJ de 12/09/05 e REsp nº 255.701/SP, Rel. Min. 
FRANCIULLI NETTO, DJ de 09/08/04.
III - In casu, trata-se de antecipação de tutela em ação anulatória, 
previsão do art. 151, inciso V, do CTN, concedida anteriormente à 
ação executiva fiscal, o que obsta também, na esteira da 
jurisprudência deste Sodalício, a propositura da execução fiscal, 
mormente se tratar, da mesma forma, de suspensão da exigibilidade 
do débito fiscal.
IV - Recurso especial conhecido em parte e, nesse ponto, improvido.
(REsp 789.920/MA, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 16/02/2006, DJ 06/03/2006, p. 237)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AÇÃO 
ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL.
A Fazenda Nacional deverá responder pelo prejuízo causado, na 
hipótese, arcar com os honorários de advogado, uma vez que 
ajuizou execução fiscal posteriormente à ação anulatória de débito 
fiscal, com o depósito do valor questionado promovida pela parte.
Recurso não conhecido.
(REsp 601.432/CE, Rel. Ministro FRANCISCO PEÇANHA 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/09/2005, DJ 
28/11/2005, p. 248)

RECURSO ESPECIAL - ALÍNEAS "A" E "C" - TRIBUTÁRIO - AÇÃO 
ANULATÓRIA - DEPÓSITO PARA SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO EFETUADO NA 
MESMA DATA EM QUE PROPOSTA A EXECUÇÃO FISCAL - 
NECESSÁRIA EXTINÇÃO DO PROCESSO EXECUTIVO - EXEGESE 
DO ARTIGO 151, II, DO CTN - AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO 
JULGADO - DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NOTÓRIA.
É consabido que a suspensão da exigibilidade do crédito tributário 
pode ser prévia ou posterior ao ajuizamento da execução fiscal.
Efetuado o depósito na ação anulatória antes do ajuizamento da 
execução fiscal ou da constituição definitiva do crédito, torna-se 
impedida a propositura da ação executiva. Caso esta já tenha sido 
proposta, o depósito terá a virtude de suspender o processo 
executivo em curso até a solução final da ação de conhecimento, de 
natureza desconstitutiva.
In casu, o contribuinte realizou o depósito no mesmo dia em que 
ajuizada a execução fiscal, ou seja, quando nem sequer havia sido 
aperfeiçoada a relação processual a ser instaurada no processo 
executivo, o que ocorre com a citação da parte contrária para 
apresentar sua defesa.
Em casos que tais, data venia do entendimento da Corte de origem 
no sentido da possibilidade de coexistência de ambas as ações, a 
extinção do processo executivo é de rigor, em respeito ao disposto 
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no artigo 151, II, do CTN.
Precedentes: REsp 174.000/RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, DJU 
25/06/2001 e REsp 62.767/PE, Rel. Min. Antônio de Pádua Ribeiro, 
DJU 28/04/1997.
Recurso especial provido.
(REsp 255.701/SP, Rel. Ministro FRANCIULLI NETTO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/04/2004, DJ 09/08/2004, p. 198)

PROCESSO CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL E AÇÃO ANULATÓRIA: 
PREJUDICIALIDADE.
1. A jurisprudência do STJ não reconhece a existência de conexão 
entre ação anulatória e execução fiscal, embora aponte que há 
entre elas caráter de prejudicialidade.
2. Se a ação anulatória está acompanhada de depósito integral do 
devido, não há possibilidade de prosseguir-se com a execução que 
fica paralisada, se já ajuizada, ou há empecilho para a sua 
propositura, se o depósito na anulatória, anteceder à execução.
3. Inexistindo depósito na ação anulatória, segue a execução seu 
processamento, com a paralisação da primeira (art. 38 da LEF).
4. Inexistindo conexão, não há reunião dos processos.
5. Recurso provido.
(REsp 174.000/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 08/05/2001, DJ 25/06/2001, p. 152)

EXECUÇÃO FISCAL. AJUIZAMENTO APOS AÇÃO ANULATORIA, 
EM QUE FOI FEITO O DEPOSITO DO DEBITO COBRADO. 
EXTINÇÃO DO FEITO EXECUTORIO.
I - PROPOSTA AÇÃO ANULATORIA, COM O DEPOSITO DO 
VALOR QUESTIONADO, E VEDADO A FAZENDA PUBLICA 
AJUIZAR EXECUÇÃO FISCAL. PRECEDENTES.
II - RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.
(REsp 62.767/PE, Rel. Ministro ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/04/1997, DJ 28/04/1997, p. 
15836)

TRIBUTARIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AÇÃO 
ANULATORIA DE DEBITO FISCAL. UMA VEZ PROPOSTA AÇÃO 
ANULATORIA DE DEBITO FISCAL, COM O DEPOSITO DO 
VALOR QUESTIONADO, E DEFESO A FAZENDA PUBLICA 
AJUIZAR EXECUÇÃO FISCAL. SE O FAZ, RESPONDE A 
EXEQUENTE PELO PREJUIZO QUE CAUSOU.
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
(REsp 4.089/SP, Rel. Ministro GERALDO SOBRAL, Rel. p/ Acórdão 
MIN. JOSÉ DE JESUS FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
27/02/1991, DJ 29/04/1991, p. 5249)

IMOVEL - MUTUARIO - EXECUÇÃO. A PROPOSITURA DA AÇÃO 
ANULATORIA DE DEBITO, COM DEPOSITO DA QUANTIA QUE O 
DEVEDOR JULGA DEVIDA, INIBE A EXECUÇÃO. AGRAVO 
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IMPROVIDO.
(AgRg no Ag 4.664/CE, Rel. Ministro GARCIA VIEIRA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 22/08/1990, DJ 24/09/1990, p. 9968)

É que as causas suspensivas da exigibilidade do crédito tributário (art. 151 do 

CTN) impedem a realização, pelo Fisco, de atos de cobrança, os quais têm início em momento 

posterior ao lançamento, com a lavratura do auto de infração. 

O processo de cobrança do crédito tributário encarta as seguintes etapas, visando 

ao efetivo recebimento do referido crédito: 

a) a cobrança administrativa, que ocorrerá mediante a lavratura do auto de 

infração e aplicação de multa: exigibilidade-autuação ; 

b) a inscrição em dívida ativa: exigibilidade-inscrição;

c) a cobrança judicial, via execução fiscal: exigibilidade-execução.

Os efeitos da suspensão da exigibilidade pela realização do depósito integral do 

crédito exequendo, quer no bojo de ação anulatória, quer no de ação declaratória de inexistência 

de relação jurídico-tributária, ou mesmo no de mandado de segurança, desde que ajuizados 

anteriormente à execução fiscal, têm o condão de impedir a lavratura do auto de infração, assim 

como de coibir o ato de inscrição em dívida ativa e o ajuizamento da execução fiscal, a qual, 

acaso proposta, deverá ser extinta.

A improcedência da ação antiexacional (precedida do depósito do montante 

integral) acarreta a conversão do depósito em renda em favor da Fazenda Pública, extinguindo o 

crédito tributário, consoante o comando do art. 156, VI, do CTN, na esteira dos ensinamentos de 

abalizada doutrina, verbis: 

"Depois da constituição definitiva do crédito, o depósito, 
quer tenha sido prévio ou posterior, tem o mérito de impedir a 
propositura da ação de cobrança, vale dizer, da execução fiscal, 
porquanto fica suspensa a exigibilidade do crédito.

(...) 
Ao promover a ação anulatória de lançamento, ou a 

declaratória de inexistência de relação tributária, ou mesmo o 
mandado de segurança, o autor fará a prova do depósito e pedirá 
ao Juiz que mande cientificar a Fazenda Pública, para os fins do 
art. 151, II, do Código Tributário Nacional. Se pretender a 
suspensão da exigibilidade antes da propositura da ação, poderá 
fazer o depósito e, em seguida, juntando o respectivo comprovante, 
pedir ao Juiz que mande notificar a Fazenda Pública. Terá então o 
prazo de 30 dias para promover a ação. Julgada a ação 
procedente, o depósito deve ser devolvido ao contribuinte, e se 
improcedente, convertido em renda da Fazenda Pública, desde que 
a sentença de mérito tenha transitado em julgado" 
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(MACHADO, Hugo de Brito. Curso de Direito Tributário. 
27ª ed., p. 205/206).

In casu, o Tribunal a quo, ao conceder a liminar pleiteada no bojo do presente 

agravo de instrumento, consignou a integralidade do depósito efetuado, às fls. 77/78:

"A verossimilhança do pedido é manifesta, pois houve 
o depósito dos valores reclamados em execução, o que acarreta 
a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, de forma que 
concedo a liminar pleiteada para o fim de suspender a execução 
até o julgamento do mandado de segurança ou julgamento deste 
pela Turma Julgadora."

A ocorrência do depósito integral do montante devido restou ratificada no aresto 

recorrido, consoante dessume-se do seguinte excerto do voto condutor, in verbis:

"O depósito do valor do débito impede o ajuizamento 
de ação executiva até o trânsito em julgado da ação.

Consta que foi efetuado o depósito nos autos do 
Mandado de Segurança impetrado pela agravante, o qual 
encontra-se em andamento, de forma que a exigibilidade do 
tributo permanece suspensa até solução definitiva.

Assim sendo, a Municipalidade não está autorizada a 
proceder à cobrança de tributo cuja legalidade está sendo 
discutida judicialmente."

Destarte, ante a ocorrência do depósito do montante integral do débito exequendo, 

no bojo de ação antiexacional proposta em momento anterior ao ajuizamento da execução, a 

extinção do executivo fiscal é medida que se impõe, porquanto suspensa a exigibilidade do 

referido crédito tributário.

Ex positis,  NEGO PROVIMENTO ao recurso especial.

Porquanto tratar-se de recurso representativo da controvérsia, sujeito ao 

procedimento do art. 543-C do Código de Processo Civil, determino, após a publicação do 

acórdão, a comunicação à Presidência do STJ, aos Ministros dessa Colenda Primeira Seção, aos 

Tribunais Regionais Federais, bem como aos Tribunais de Justiça dos Estados, com fins de 

cumprimento do disposto no parágrafo 7.º do artigo 543-C do Código de Processo Civil (arts. 5º, 

II, e 6º, da Resolução 08/2008). 

É o voto.
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